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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— HG

GABINETEDO PREFEITO  
COMUNICAÇÃODE VETO TOTAL

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal,

ASSUNTO: Comunicação de veto total, acompanhado das razões

respectivas, à proposição de lei resultante de projeto aprovado.

Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 49, inc. Il, da Lei

Orgânica do Município de Pouso Alegre, o veto total, por inconstitucionalidade e contrariedade ao

interesse público, ao Projeto de Lei nº 7.638/2020, que “dispõe sobre a adequação do serviço de

segurança e vigilância em instituições financeiras do Município de Pouso Alegre, e dá outras

providências”, recebido da Câmara Municipal em 16/12/2020:

DAS RAZÕES DO VETO

Conquanto sejam sempre louváveis iniciativas como a ora vetada — que

buscam trazer maior segurança aos consumidores — verifica-se que o Projeto de Lei não merece ser

sancionado, haja vista sua inconstitucionalidade e, ainda, por contrariar o interesse público.

O Projeto de Lei sob análise busca obrigar as instituições financeiras

e/ou bancárias a providenciarem os itens de segurança que determina, bem como a manterem pelo

menos um vigilante armado 24 (vinte e quatro) horas por dia. A temática, salvo melhor juízo, esbarra no

disposto no art. 48, XIII, e no art. 192 da Constituição Federal.

Ainda que se diga que o Município tenha competência para legislar

sobre matéria de assunto local, o tema nos parece transcender os interesses do Município, até porque

certas exigências — como a obrigação de um vigilante armado ininterruptamente — podem ir de encontro ao

sistema de segurança que as instituições financeiras reputem mais adequado.

Estar-se-ia, pois, invadindo a esfera do Congresso Nacional de legislar

sobre “instituições financeiras e suas operações”; valendo acrescer que o Congresso já editou a Lei

Federal nº 7.102/1983, que “dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece

normas para constituição e funcionamento das empresas particularesque exploram serviços de vigilância

e de transporte de valores”.

Ademais, tem-se que o tema em comento demandaria do Poder

Executivo fiscalizaçãoe regulamentação, o que denota o vício de competência dessa propositura, que por

o
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via transversa impõe despesas ao Executivo, em inobservância ao que prevê o art. 45, V, da Lei Orgânica

do Município de Pouso Alegre.

Respeita-se o posicionamento jurisprudencial em sentido contrário (V.

9. RE 312.050-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ 06/05/2005), mas aqui há

especificidades que devem ser consideradas — destacando-se o nível desproporcional de exigências

trazidas pelo Projeto de Lei em estudo. Indubitavelmente, o caso em exame merece um tratamento

diferenciado.

A desproporcionalidade é verificável, por exemplo, na utilização — de

forma genérica — do termo instituição financeira. Este conceito é amplo, conforme disciplina o art. 17 da

Lei Federal nº 4.595/1964, “que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e

Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras providências”:

Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação
em vigor, as pessoasjurídicas públicas ou privadas, que tenham como
atividade principal ou acessória a coleta, intermediaçãoou aplicação de
recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou
estrangeira, e a custódia de valor de propriedadede terceiros.

Assim, não apenas instituições bancárias serão afetadas com a

obrigatoriedade das diversas determinações pretendidas, mas qualquer local que tenha como atividade

principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros e a custódia de valor

pertencente a terceiros, o que amplia em muito o leque de estabelecimentos.

As obrigações pretendidas geram altos custos, afetando negativamente

os locais de reduzida circulação de recursos que se amoldam ao conceito acima e que adotam medidas

de segurança condizentes com a atividade desempenhada. A obrigatoriedade de botão de pânico,

escudos de proteção ou manutenção ininterrupta de vigilante poderia, inclusive, inviabilizar

economicamentea existência dos pequenos estabelecimentos.

Nota-se que a Lei Federal nº 7.102/1983 é mais sensível a isso, vez

que se refere a “bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de

poupança, suas agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas

singulares de crédito e suas respectivas dependências” (art. 1º, $ 1º), possibilitando inclusive a “dispensa

de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a existência do estabelecimento”.

Isso revela que a propositura em análise também contraria o interesse

público: a uma, porque não considera as especificidades dos diferentes estabelecimentos que se

enquadram como instituição financeira, podendo inviabilizar pequenos negócios; a duas por vir

desacompanhada de qualquer estudo técnico relativo ao aumento tencionado na segurança; a três, pelo
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potencial de majorar bens e serviços aos consumidores, haja vista que o aumento significativo das

despesas do estabelecimento provavelmente será repassado ao consumidorfinal.

Finalmente, vale observar que o 2º do Projeto de Lei nº 7.638/2020

revela-se inapropriado por atribuir ao Poder Executivo a responsabilidade de estabelecer e fixar, em ato

próprio, as penalidades para o descumprimento das determinações previstas legalmente. A descrição de

infração e a imposição de penalidade é matéria de reserva legal, sob pena de infringência do art. 5º, Il, e

art. 37, caput, ambos da Constituição Federal.

CONCLUSÃO

isto posto, verificada a transgressão constitucional e o não atendimento

do interesse público acima especificados, e com base no art. 69, Mill, e art. 49, Il, da Lei Orgânica do

Município de Pouso Alegre, fica o Projeto de Lei 7495/2019 vetado em sua totalidade, devolvendo-se o

assunto para reexame dessa honorável Casa Legislativa, oportunidade em que reitero a Vossa Excelência

protestos de elevada estima e consideração.

Em atendimento à recomendação do art. 49, 8 2º, da Lei Orgânica do

Município, o presente ato será publicado na imprensa local.

Pouso Alegre, 04 de janeiro de 2021.q3  
   

afael Tadeu Simões
Prefeito Municipal
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POUSO ALEGRE, 05 DE JANEIRO DE 2021.

OFÍCIO GAPREEF Nº 3/21

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, cordialmente, sirvo-me do presente para
encaminhar a essa Egrégia Edilidade o comprovante de publicação da Comunicação de Veto
Total ao Projeto de Lei nº 7.638/2020 no Diário Oficial dos Municípios Mineiros.

Sem outro particular, subscrevo-me, com renovados protestos

de elevado apreço.

Atenciosamente, 
Excelentíssimo Senhor
Vereador Bruno Dias
Presidente da Câmara Municipal
POUSO ALEGRE - MG  
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PREFEITURA DE POUSO ALEGRE 
CHEFIA DE GABINETE

COMUNICAÇÃO DE VETO TOTAL

POUSO ALEGRE, 04 DE JANEIRO DE 2021.

OFÍCIO GAPREF Nº 01/21

Senhor Presidente,

Ref.: Razões do Veto Total ao Projeto de Lei nº 7.638/2020

Sirvo-me do presente para encaminhar às mãos de Vossa Excelência,
para apreciação dessa Egrégia Casa, as Razões de Veto Total ao

Projeto de Lei nº 7.638/2020, que “dispõe sobre a adeguação do
serviço de segurança e vigilância em instituições financeiras do
Município de Pouso Alegre, e dá outrasprovidências.”

Com expressões de elevado apreço e estima,

RAFAEL TADEUSIMÕES
Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR BRUNO DIAS
Presidente da Câmara Municipal
Pouso Alegre - MG

COMUNICAÇÃO DE VETO TOTAL

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal,

ASSUNTO: Comunicação de veto total, acompanhado das razões
respectivas, à proposição de lei resultante de projeto aprovado.

Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 49, inc. II, da Lei
Orgânica do Município de Pouso Alegre, o veto total, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, ao Projeto
de Lei nº 7.638/2020, que “dispõe sobre a adequação do serviço de

segurança e vigilância em instituições financeiras do Município de
Pouso Alegre, e dá outras providências”, recebido da Câmara
Municipal em 16/12/2020:

DAS RAZÕES DO VETO

Conquanto sejam sempre louváveis iniciativas como a ora vetada —

que buscam trazer maior segurança aos consumidores — verifica-se
que o Projeto de Lei não merece ser sancionado, haja vista sua
inconstitucionalidade e, ainda, por contrariaro interesse público.
O Projeto de Lei sob análise busca obrigar as instituições financeiras
e/ou bancárias a providenciaremos itens de segurançaque determina,
bem como a manterem pelo menos um vigilante armado 24 (vinte e

quatro) horas por dia. A temática, salvo melhor juizo, esbarra no
disposto no art. 48, XIII, e no art. 192 da ConstituiçãoFederal.
Ainda que se diga que o Município tenha competência para legislar
sobre matéria de assunto local, o tema nos parece transcender os
interesses do Município, até porque certas exigências — como a

obrigação de um vigilante armado ininterruptamente— podem ir de
encontro ao sistema de segurança que as instituições financeiras
reputem mais adequado.
Estar-se-ia, pois, invadindo a esfera do Congresso Nacional de legislar
sobre “instituiçõesfinanceiras e suas operações”; valendo acrescer
que o Congresso já editou a Lei Federal nº 7.102/1983, que “dispõe
sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece
normas para constituição e funcionamento das empresasparticulares
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que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores”.
Ademais, tem-se que o tema em comento demandaria do Poder
Executivo fiscalização e regulamentação, o que denota o vício de

competência dessa propositura, que por via transversa impõe despesas
ao Executivo, em inobservância ao que prevê o art. 45, V, da Lei
Orgânica do Município de Pouso Alegre.
Respeita-se o posicionamento jurisprudencial em sentido contrário (V
g., RE 312.050-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJ
06/05/2005), mas aqui há especificidades que devem ser consideradas
— destacando-se o nível desproporcional de exigências trazidas pelo
Projeto de Lei em estudo. Indubitavelmente,o caso em exame merece
um tratamento diferenciado.
A desproporcionalidade é verificável, por exemplo, na utilização — de
forma genérica — do termo instituição financeira. Este conceito é

amplo, conforme disciplina o art. 17 da Lei Federal nº 4.595/1964,
“que dispõe sobre a Politica e as Instituições Monetárias, Bancárias
e Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras
providências”:
Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação
em vigor as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham
como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou
aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em
moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade
de terceiros.
Assim, não apenas instituições bancárias serão afetadas com a

obrigatoriedade das diversas determinações pretendidas, mas qualquer
local que tenha como atividade principal ou acessória a coleta,
intermediação ou aplicação de recursos financeiros e a custódia de

valor pertencente a terceiros, o que amplia em muito o leque de
estabelecimentos.

As obrigações pretendidas geram altos custos, afetando negativamente
os locais de reduzida circulação de recursos que se amoldam ao
conceito acima e que adotam medidas de segurançacondizentes com a

atividade desempenhada. A obrigatoriedade de botão de pânico,
escudos de proteção ou manutenção ininterrupta de vigilante poderia,
inclusive, inviabilizar economicamente a existência dos pequenos
estabelecimentos.
Nota-se que a Lei Federal nº 7.102/1983 é mais sensível a isso, vez
que se refere a “bancos oficiais ou privados, caixas econômicas,
sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos
de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas
singulares de crédito e suas respectivas dependências” (art. 1º, 8 19),

possibilitando inclusive a “dispensa de contratação de vigilantes, caso
isso inviabilize economicamente a existência do estabelecimento”.
Isso revela que a propositura em análise também contraria o interesse
público: a uma, porque não considera as especificidades dos diferentes
estabelecimentos que se enquadram como instituição financeira,
podendo inviabilizar pequenos negócios; a duas por vir
desacompanhada de qualquer estudo técnico relativo ao aumento
tencionado na segurança; a três, pelo potencial de majorar bens e

serviços aos consumidores, haja vista que o aumento significativo das

despesas do estabelecimento provavelmente será repassado ao
consumidorfinal.
Finalmente, vale observar que o 2º do Projeto de Lei nº 7.638/2020
revela-se inapropriado por atribuir ao Poder Executivo a

responsabilidade de estabelecer e fixar, em ato próprio, as penalidades
para o descumprimento das determinações previstas legalmente. A
descrição de infração e a imposição de penalidade é matéria de reserva
legal, sob pena de infringênciado art. 5º, H, e art. 37, caput, ambos da
Constituição Federal.

CONCLUSÃO

Isto posto, verificada a transgressão constitucional e o não
atendimento do interesse público acima especificados, e com base no
art. 69, VIII, e art. 49, II, da Lei Orgânica do Município de Pouso
Alegre, fica o Projeto de Lei 7495/2019vetado em sua totalidade,
devolvendo-se o assunto para reexame dessa honorável Casa

Legislativa, oportunidade em que reitero a Vossa Excelência protestos
de elevada estima e consideração.
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Em atendimento à recomendação do art. 49, $ 2º, da Lei Orgânica do
Município, o presente ato será publicado na imprensa local.

Pouso Alegre, 04de janeiro de 2021.

RAFAEL TADEUSIMÕES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Evandro Luiz Gouvêa

Código Identificador:E8DE3A42

Matéria publicadano Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia 05/01/2021. Edição 2917
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:

http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/
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 Excelentíssimo Sr. Presidente, da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG.

Pouso Alegre, 02 de março de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais de tramitação do Veto Total ao Projeto de Lei nº

7.638/2020, de autoria do Vereador Oliveira Altair Amaral que “Dispõe sobre a

adequação do serviço de segurança e vigilância em instituições financeiras do

Município de Pouso Alegre, e dá outrasprovidências.”

COMPETÊNCIA

O chefe do Poder Executivo encaminhou o Veto Total ao PL nº 7.638/2020, nos

termos do artigo 49, II da LOM, em razão de suposta inconstitucionalidade e

contrariedade ao interesse público. Conforme o artigo 49, 83º, da Lei Orgânica, cabe aos

Nobres Edis decidirem sobre o acatamento ou rejeição do Veto.

Art. 49. 4 proposição de lei resultante de projeto aprovado pela
Câmara será enviada ao Prefeito que, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contados da data de seu recebimento:

1- se aquiescer, sancioná-la-á; ou
Il - se a considerar, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrária
ao interessepúblico, vetá-la-á, total ouparcialmente.  



  $3ºA Câmara,dentro de 30 (trinta) dias, contadosdo recebimentoda

comunicação do veto, sobre ele decidirá, e sua rejeição só ocorrerá
pelo voto da maioria de seus membros.

No caso em análise, o Prefeito encaminhou a publicação do Veto e comunicou os

motivos ao Presidente da Câmara, nos termos da lei. O Veto foi publicadoem 05/01/2021,

no Diário Oficial dos Municípios Mineiros, e a comunicaçãona mesma data — nos termos

da documentaçãoacostada ao sistema de tramitação de processos legislativos.

Pelas razões expostas, está demonstrado o cumprimento dos requisitos legais

atinentes à tramitação do Veto, sendo que o mérito a respeito de sua manutenção ou

rejeição é de competência única e exclusiva do Soberano Plenário desta Casa

Legislativa.

DAS RAZÕES DE VETO

Alega-se, em apertada síntese, que a matéria conflita com o disposto no art. 48,

XII, e art. 192, ambos da Constituição Federal, sendo a competência do Congresso

Nacional para editar leis sobre segurança para estabelecimentos financeiros, o qual já

editou a Lei Federal nº 7.102/83, sendo, portanto, este projeto inconstitucional.

Também se fundamentao Veto no sentido de que o tema transcende a competência

do Município de legislar sobre assuntos de interesse local. Ademais, é pautada a

inadequação na utilização do termo genérico “instituições financeiras” e a não

consideraçãodas especificidadesdos estabelecimentos.

Aduz ainda que as exigências contidas no Projeto são desproporcionais e que

acarretarão altos custos para os Bancos, contrariando o interesse público porque as

exigências inviabilizarão os pequenos negócios, não estão acompanhadas de estudo

técnico e têm “potencial de majorar bens e serviços aos consumidores, haja vista que O

aumento significativodas despesas do estabelecimentoprovavelmente será repassado ao

consumidorfinal. ”  



  Por fim, alega vício de competência da propositurapelo Poder Legislativo em

vista de gerar despesas para o Poder Executivo ao demandar sua fiscalização e

regulamentaçãoe relata infringência do art. 5º, inciso ILe art. 37, caput, ambos da CRFB.

É o relatório.

DA PLAUSIBILIDADEDO VETO

Não obstante a questão de mérito do Veto ser objeto de análise única e

exclusiva do Douto Plenário,notadamente a respeito de sua manutenção ou rejeição,

em razão da especificidade da matéria tratada em Razões de Veto, cumpre ao

DepartamentoJurídico se atentar com mais afinco às questões trazidas à baila.

De fato, o art. 48, XIII c/c art. 192 dispõe sobre a competência da União em

legislar sobre instituições financeiras por meio de leis complementares,tanto que existe

a lei federal supracitada editada pelo Congresso Nacional. Contudo, com as mais

respeitosas vênias às Razões de Veto, não se verifica a inconstitucionalidadealegada,

visto que a própria Constituição outorga aos Municípios a competênciade suplementara

legislação federal conforme o interesse local (art. 30, inciso II, CF), entendimento já

pacificado sobre este tema na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal desde 2005.

 E, conforme a mesma, como segurança em instituições financeiras trata-se de relação de

consumo, é pertinente edição de normas em consonância com as peculiaridades e

interesses dos consumidores locais. E o que se segue:

AG. REG. NO RECURSOEXTRAORDINÁRIO 312.050-6MATO
GROSSO DO SUL, STF, Rel. Min, Celso de Mello, 05/04/2005:
EM E NT A: ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS -
COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEL
OBRIGAR AS INSTITUIÇÕESFINANCEIRAS A INSTALAR, EM
SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA -—

INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA FEDERAL —- RECURSO IMPROVIDO.

O Município dispõe de competência, para, com apoio no poder
autônomo que lhe confere a Constituição da República, exigir.
mediante lei formal, a instalação, em estabelecimentosbancários
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dos pertinentes equipamentos de segurança, tais como portas
eletrônicas ou câmaras filmadoras, sem que o exercício dessa

atribuiçãoinstitucional,fundada em título constitucionalespecífico
(CF, art. 30, ND, importe em conflito com as prerrogativas
fiscalizadorasdo Banco Centraldo Brasil. Precedentes.

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO
843.043 MINAS GERAIS, STF, Rel. Min. Dias Toffoli, 05/05/2017:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO
FORMAL E MATERIAL NÃOCONFIGURADOS. LEINº 10128/11.

MEDIDAS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DE
SERVIÇOS FINANCEIROS NO ÂMBITO MUNICIPAL.
INTERESSELOCAL. COMPETÊNCIAMUNICIPAL.
(.)
Diante do princípio do interesse que rege a repartição de
competênciasentre as entidades federativas,cabe à União tratar de

matérias de interesse geral, reservando-se aos Estados-Membros0

interesse regional e aos Municípios o interesse local. - A Lei
Municipal nº 10.128/11 não interferiu na estruturação do sistema

financeiro nacional, tão somente regulou matéria afeta à segurançada

Municipalidade. - Compete ao Município em que se situam as

agências bancárias, legislar sobre matéria relacionadaà segurança
de estabelecimentosfinanceiros”

Com efeito, esta Corte pacificou entendimentono sentido de que os

municípios detêm competência para dispor sobre segurança,
rapidez e conforto no atendimento de usuários de serviços
bancários,por serem tais matérias assuntos de interesse local (art.

30, inc. 1, Constituição Federal), orientação que foi ratificada quando
da análise da RepercussãoGeral no Recurso Extraordinário nº 610221-

RG, de relatoria da Ministra Ellen Gracie (Dje de 20/08/10).

AG.REG. NOS EMB.DECL. NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO830.133 RIO GRANDE DO NORTE, STF,
Rel. Min. GilmarMendes, 28/10/2014:
Nas razões recursais, sustenta-se, em síntese, que a competência para

legislar sobre dispositivos de segurança bancária é privativada União.

(..)
Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem
fixou entendimento de que a edição de normas de segurança nas

relações de consumo, inclusive de agências bancáriase instituições
financeiras,é matéria legislativade competência concorrente,o que
possibilita a edição de lei municipal ou estadual sobre o tema,
respeitadas as diretrizes da legislação federal.
Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:

A competência do Estado para instituir regras de efetiva proteção aos

consumidores nasce-lhe do art. 24, Ve VI c/co $ 2º (..). Cumpre ao
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Estado legislar concorrentemente,de forma especifica, adaptandoas -. á

normas geraisde produçãoe consumoe de responsabilidadepor dano
ao (...) consumidor expedidas pela União às peculiaridades e

circunstâncias locais. E foi o que fez a legislação impugnada,
pretendendo dar concreção e efetividade aos ditames da legislação
federalcorrelativa, em tema de comercializaçãode combustíveis. (ADI
1.980, rel. min. Cezar Peluso, Plenário, DJe 7.8.2009);

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 681.307 SÃO

PAULO, STF, Rel. Min. Celso de Mello, 09/04/2013:
EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO— POSSIBILIDADE DE
O MUNICÍPIO, MEDIANTE LEI, OBRIGAR AS
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A INSTALAR, EM SUAS
AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA - QUESTÃO
SEM REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL —

INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA —

PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA INICIATIVA
CONCORRENTEQUANTOÀ INSTAURAÇÃODO PROCESSO
DE FORMAÇÃO DAS LEIS - LEGITIMIDADE
CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR -—

RECURSODE AGRAVO IMPROVIÍDO.

Acercada utilizaçãodo termo genérico instituições financeiras, o PoderExecutivo

dentro de sua capacidade regulamentar poderá se atentar às especificidades das mesmas,

estabelecendo e dispondo através de Decreto Municipal quais seriam as instituições

financeiras atingidas pela norma municipal, bem como poderá, por exemplo, especificar

penalidades diferentes conforme o tipo de estabelecimentopara que pequenos negócios

não sejam inviabilizados, como alegado.

Cabe ao PoderExecutivo aplicarao caso concreto as disposiçõesgerais e abstratas

determinadaspelo Legislativo, pois este não pode prover situações concretas:

O sistema de divisão de funções implica que um poder não pode
exercer as atribuições do outro, de modo que não tem condições a
Câmara de administrar, nem o Prefeito de legislar, fora das

disposições constitucionais e orgânicas. Prevê-se, então, que o
Legislativo fixe as regras para a Administração, que deve executar as

disposições gerais abstratas, apliçando-as aos casos concretos.

(COSTA, Nelson Nery in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ

Editora, p. 151 e 177)

  
De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário,
indicarmedidas administrativasao prefeito adjuvandicausa, isto é, a
título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o 
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  Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus.
próprios atos ou impor ao Executivoa tomada de medidas específicas

de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do

Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmarapraticará
ilegalidade reprimívelpor via judicial. (MEIRELLES, Hely Lopes in
DireitoMunicipal Brasileiro, p. 457, 10º ed.)

Além disso, no que tange acerca de eventuaisexigências serem “desproporcionais

e acarretarem altos custos”, não existe despesa extraordinária ou de difícil execução —

pelo contrário, existem projetos que demandam até mais das instituições. Daí porque a

questão pode ser especificada e retratada quando da regulamentaçãoda Lei por meio de

Decreto Municipal, como quais instituições financeiras serão afetadas pela norma

municipal.

Em relação ao alegado de que a instituição da norma irá aumentar despesas que

“provavelmente” serão repassadas ao consumidorfinal são meras conjecturas. Imperioso

o registro de que os valores dos serviços bancários não são locais, não havendo qualquer

mudança neste sentido pela imposição de regras municipais.

O referido projeto também não implica qualquer gasto ao Executivo nem cria

função, porque i) as adequaçõesdeverão ser realizadas pelas instituições com orçamento

próprio e não municipal e ii) a atividade fiscalizadora e sancionadorajá é inerente ao

Executivo em seu poder de polícia, que deve ser utilizado para regular práticas de

interesse público concernentes à segurança. O Código Tributário Nacional conceitua o

poder de polícia administrativaem seu artigo 78, e a L.O.M. em seus artigos 91 e 93:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração
pública que, limitando ou disciplinandodireito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à

disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos

direitos individuais ou coletivos.

Art. 91. Compete ao Municípioexercerpoder de polícia administrativa
sobre todas as atividades e bens de interesse local, que afetam ou

possam afetar a coletividade.
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  Art. 93. A polícia administrativamunicipal atuará, preferencialmente,
deformapreventiva, mediantenormas limitadorase sancionadoras da

condutaprejudicial à coletividade.

(grifo nosso)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO
FORMAL E MATERIAL NÃO CONFIGURADOS. LEINº 10128/11.

MEDIDAS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA DOS USUÁRIOS DE
SERVIÇOS FINANCEIROS NO  ÂMBITO MUNICIPAL.
INTERESSELOCAL. COMPETÊNCIAMUNICIPAL.

€..)
De fato, o diploma normativo em referência não tratou de matéria cuja
iniciativa está reservada ao Chefe do Poder Executivo, visto que as

obrigações criadas pela lei municipal estão direcionadas tão
somente a entidades privadas, quais sejam, as agências bancárias
do município e seus correspondentes bancários, que deverão
atender aos padrões estabelecidos na lei para a segurança e o

conforto no atendimentoaos usuários dos serviços bancários.

Em momento algum foram criados cargos, funções ou empregos
públicos na administração direta e autárquica ou determinado o

aumento de sua remuneração, nem mesmo criado, extinto ou

modificado órgão administrativo, ou sequer conferida nova
atribuição a órgão da administração pública, a exigir iniciativa

legislativa do Chefe do Poder Executivo. Em síntese,

nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa legislativa
reservada do Chefe do Poder Executivo, contidas no
art. 61 1º, da Constituição. foi objeto de

positivação na norma.
Sendo assim, não se verifica a ocorrência de vício formal de

inconstitucionalidade do diploma legislativo por ter emanado de

proposição de origem parlamentar, nem interferência nas atividades

próprias do Poder Executivo.

 



  Do mesmo modo, não prospera o argumento de que o diploma:
legislativo em comento teria criado despesa para órgão público sem a ,

previsão da fonte de custeio correspondente.

Consoante já se afirmou, as obrigações constantesda lei municipal
ora análise não se dirigem a órgãos públicos, mas sim para

instituiçõesprivadas.
(..)
O fato de a lei municipal imputar ao Município a fiscalizaçãoquanto a

seu cumprimentonão infirma o que foi aqui explanado, haja vista que

o art. 4º do diploma legal ora analisado assim prescreve:
“Art, 4º - O Executivo, por meio de seu órgão competente, fiscalizaráo

cumprimentodesta Lei.”

Desse modo, é certo que a fiscalização será

encargo de órgão já existente, devidamente
criado pela iniciativa do Poder Executivo, e

que já contenha dentro de seu plexo de

atribuições o poder fiscalizatório, donde não
prospera a alegação da agravante de que a lei
municipal teria interferido na organização
administrativa do Município de Belo
Horizonte.
Ademais, a partir da leitura do diploma impugnado, nota-se que nada

há que implique aumento nas despesas do Poder Público Municipal. E
ainda que assim não fosse, é da jurisprudência deste Supremo
Tribunal Federal que nem toda lei que acarrete aumento de

despesa para o Poder Executivo é vedada à iniciativa parlamentar.
Para que isso ocorra, é necessário que, cumulativamente, a

legislação tenha tratado de aiguma das matérias constantes do art.
61, $ 1º, da Constituição Federal, o que não ocorreu no caso em

análise.

Em síntese, a propositurado Projeto de Lei, em epigrafe, não afrontou, S.M.J, a

competência municipal ou mesmo a iniciativa parlamentar, não trouxe medidas

incongruentespara as instituições financeiras, nem gerou gastos para o Executivo - afinal

inda cabe ao Poder Executivo regular por ato próprio, atribuindo as 
especificidadesdesejadas.
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melhorar a segurança e impor medidasjustamente por meio da legalidade, ou mesmo ao

artigo 37, caput, pois os princípios da AdministraçãoPública, não foram violados, visto

que todo o processo legislativo foi legal, legítimo e regimental.

Não há contrariedade ao interesse público, já que é de interesse da população a

melhorana segurança nas instituições financeiras. Desse modo, é pertinente a atuação da

polícia administrativapara garantir questões de segurança a fim de garantirtranquilidade

pública e o interesse local.

Por fim, cumpre registrar, novamente, que se respeita a opinião exarada no Veto,

sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa

de Leis, possuindo este parecer carátermeramenteopinativo.  
QUORUM

Oportuno esclarecer que para rejeição do Veto é exigido voto da maioria dos seus

membros da Câmara, nos termos do artigo 49, 83º c/c artigo 53, 8 2º, alínea “f”, ambos

da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso I, do Regimento Interno da Câmara

Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação 
do Veto ao Projeto de Lei nº 7.638/2020, para ser submetido à análise das “Comissões 
Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que, o Parecer

Jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a

respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..  
AAÓO
àra de Andrade Ferreira

Estagiária      
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O VETO Nº 1

AO PROJETODE LEI 7.638/2020.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso

de suas atribuições legais para exame do Veto Total ao Projeto de Lei nº 7.638/2020, de autoria do

VereadorOliveira Altair Amaral que “Dispõe sobre a adequação do serviço de segurança e vigilância

em instituições financeiras do Município de Pouso Alegre, e dá outras providências. , passando a emi-

tir o respectivoparecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Analisando o veto nº 1 ao Projeto de Lei, não obstante a questão de mérito do Veto ser

objeto de análise única e exclusiva do Douto Plenário, notadamente a respeito de sua manutenção ou

rejeição, em razão da especificidade da matéria tratada em Razões de Veto, cumpre se atentar com

mais afinco às questões trazidas à baila. De fato, o art. 48, XIII c/c art. 192 dispõe sobre a competência

da União em legislar sobre instituições financeiras por meio de leis complementares, tanto que existe a

lei federal supracitadaeditadapelo CongressoNacional.

Contudo, com as mais respeitosas vênias às Razões de Veto, não se verifica a inconstitu-

mentara legislação federal conformeo interesse local (art. 30, inciso II, CF), entendimento já pacifica-

do sobre este tema na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal desde 2005. E, conforme a mesma,

como segurança em instituições financeiras trata-se de relação de consumo, é pertinente edição de nor-

mas em consonância com as peculiaridades e interesses dos consumidores locais.

Em síntese, a propositura do Projeto de Lei, em epígrafe, não afrontou, S.M.J, a compe-

EdO a -  
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tência municipal ou mesmo a iniciativa parlamentar, não trouxe medidas incongruentes para as insti-

tuições financeiras, nem gerou gastos para o Executivo - afinal ainda cabe ao Poder Executivo regular

por ato próprio, atribuindo as especificidades desejadas.

CONCLUSÃO

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARE-

CER FAVORÁVELAO REGULAR PROCESSO DE TRAMITAÇÃO DO VETO AO PROJE-

TO DE LEINº 7.638/2020.

Pouso Alegre, 02 de março de 2021.

   TN o SITES o E EO
Odair Quincote (ad hoc)

Relator 
Leandro Morais  

Presidente Secretário 


